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A AEM publica o REGULATORY UPDATE com o objectivo de facilitar o mapeamento e acompanhamento 
da actividade legislativa e regulatória com maior impacto para as empresas cotadas associadas. 


O REGULATORY UPDATE contém informação sobre as iniciativas legislativas e regulatórias portuguesas 
e europeias consideradas mais relevantes, incluindo as ligações para os documentos em causa, e 
abrange o MÊS imediatamente anterior ao da respectiva publicação. 
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LEIS, DECRETOS-LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES

Decreto-Lei n.º 78-A/2021, de 29 de Setembro

Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19 - DOC

Decreto Regulamentar n.º 6-A/2021, de 8 de Setembro

Altera as condições específicas de funcionamento do programa «IVAucher» - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 135-A/2021, de 29 de Setembro

Altera as medidas no âmbito da situação de alerta - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 131-B/2021, de 10 de Setembro

Cria os Certificados do Tesouro Poupança Valor e determina a suspensão de novas subscrições dos Certificados 
do Tesouro Poupança Crescimento - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 128/2021, de 8 de Setembro

Determina a realização de uma terceira fase de negociações do processo de alienação das ações 
representativas de 71,73% do capital social da Efacec Power Solutions, SGPS, S. A. - DOC

Portaria n.º 193/2021, de 15 de Setembro

Estabelece as orientações específicas relativas ao circuito financeiro aplicável aos apoios do Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), no âmbito do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR) - DOC

Portaria n.º 192-A/2021, de 14 de Setembro

Regulamenta a Linha de Apoio à Tesouraria para Micro e Pequenas Empresas - DOC

Despacho n.º 9241-A/2021, de 17 de Setembro

Aprova as listas dos países e das competições desportivas internacionais a que se aplicam as regras em matéria 
de tráfego aéreo, aeroportos, fronteiras terrestres, marítimas e fluviais e estabelece os requisitos de validade de 
certificados de vacinação ou recuperação emitidos por países terceiros em condições de reciprocidade - DOC

Despacho Normativo n.º 23-A/2021, de 15 de Setembro

Prorroga os prazos previstos no n.º 4 do artigo 3.o e no n.o 2 do artigo 5.o do Despacho Normativo n.o 18/2019, 
de 21 de junho - DOC

Aviso n.º 17989/2021, de 23 de Setembro

Coeficiente de atualização dos diversos tipos de arrendamento urbano e rural para vigorar no ano civil de 2022 - 
DOC

Regulamento n.º 834/2021, de 6 de Setembro

Requisitos adicionais de acreditação para os organismos de certificação - DOC

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA - NOVAS INICIATIVAS


PROPOSTAS DE LEI

Proposta de Lei 112/XIV, 14 de Setembro

Estabelece uma isenção de imposto do selo para as operações de reestruturação ou refinanciamento da dívida 
em moratória - DOC
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/172153527/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/171022810/details/maximized?serie=I&day=2021-09-08&date=2021-09-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/172153528/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/171183645/details/maximized?serie=I&day=2021-09-10&date=2021-09-01
https://dre.pt/application/conteudo/170934685
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/171362456/details/maximized?serie=I&day=2021-09-15&date=2021-09-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/171308574/details/maximized?serie=I&day=2021-09-14&date=2021-09-01
https://dre.pt/application/conteudo/171501747
https://dre.pt/application/conteudo/171441511
https://dre.pt/application/conteudo/171775585
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/170793565/details/maximized?serie=II&parte_filter=30&day=2021-09-06&date=2021-09-01&dreId=170793563
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121101


Julho 2018

PROJETOS DE LEI

Projeto de Lei 941/XIV (PCP), 16 de Setembro

Repõe o princípio do tratamento mais favorável do trabalhador, elimina a caducidade da contratação coletiva e 
regula a sucessão de convenções coletivas de trabalho (17.ª alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro) - DOC

Projeto de Lei 940/XIV (PCP), 16 de Setembro

Reforça os direitos dos trabalhadores no regime de trabalho noturno e por turnos - DOC

GOVERNO DE PORTUGAL
Nova Linha de Apoio à Recuperação Económica: Retomar - DOC

Fundo Europeu para as PME - Abertas candidaturas para a 5a fase - DOC

Infografias Mensais | Portugal 2020 - DOC

Comunicado do Conselho de Ministros, de 30 de Setembro - DOC
ponto 1. O Conselho de Ministros aprovou uma proposta de lei, a apresentar à Assembleia da República, que 
visa legislar em matéria de insolvência e recuperação, sobre os regimes de reestruturação preventiva, o perdão 
de dívidas e as inibições, e sobre as medidas destinadas a aumentar a eficiência dos processos relativos à 
reestruturação, à insolvência e ao perdão de dívida, com o intuito de transpor a Diretiva (UE) 2019/1023, do 
Parlamento Europeu e do Conselho.


CMVM - COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS

RELATÓRIOS, CIRCULARES, FAQS E COMUNICADOS
Futuro dos mercados de capitais globais em debate na conferência anual da CMVM - DOC

Semana Mundial do Investidor - DOC

Cadernos do Mercado de Valores Mobiliários - N.º 68 - DOC

Novos alertas sobre intermediação financeira não autorizada - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA    

Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Agosto - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento mobiliário - Agosto - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Agosto - DOC

BANCO DE PORTUGAL

CONSULTAS PÚBLICAS

Consulta Pública do Banco de Portugal n.º 6/2021 - Projetos de Aviso e Instrução sobre prevenção e 
regularização extrajudicial de situações de incumprimento - DOC   
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121115
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595339685a6d4534596d51354e5330785a5449344c5451304e545974596a6b33596930334d544a6b5a6a4d785a544d304d324d755a47396a&fich=afa8bd95-1e28-4456-b97b-712df31e343c.doc&Inline=true
https://www.sgeconomia.gov.pt/noticias/nova-linha-de-apoio-a-recuperacao-economica-retomar.aspx
https://inpi.justica.gov.pt/Noticias-do-INPI/Fundo-Europeu-para-as-PME-Abertas-candidaturas-para-ultima-fase
https://www.portugal2020.pt/content/infografias-mensais
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=446
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20210909c.aspx?v=
http://smiportugal.pt/
https://www.cmvm.pt/pt/EstatisticasEstudosEPublicacoes/CadernosDoMercadoDeValoresMobiliarios/Documents/CMVM-CADERNOS-n68.pdf
https://web3.cmvm.pt/sdi/ifs/app/alertas.cfm
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoImobiliario/Pages/Agosto2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoMobiliario/Pages/Agosto2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/Agosto2021.aspx?v=
https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-62021-projetos-de-aviso-e-instrucao-sobre-0
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Instrução (Histórico) n.º 12/2021 - Divulga, para o 4.º trimestre de 2021, as taxas máximas a praticar nos 
contratos de crédito aos consumidores no âmbito do DL n.º 133/2009, de 02-06 - DOC   

RELATÓRIOS E BOLETINS

Relatório sobre Inclusão Financeira e Digital e Escolha de Produtos Bancários em Portugal - DOC

Boletim Oficial n.º 9/2021 - Setembro - DOC    			

Boletim Oficial n.º 8/2021: 1º Suplemento - Agosto - DOC  

Boletim Oficial n.º 8/2021: 2º Suplemento - Agosto - DOC  

Indicadores Coincidentes - Agosto - DOC       


Indicador diário de atividade económica - 23 de setembro de 2021 - DOC    

INTERVENÇÕES E COMUNICADOS

Comunicado do Banco de Portugal sobre recomendações relativas às distribuições de dividendos - DOC

Comunicado do Banco de Portugal sobre informação agregada e anonimizada relativa a grandes posições 
financeiras do Novo Banco, S.A. - DOC

Banco de Portugal associa-se a iniciativa de bancos centrais e autoridades de supervisão da União 
Europeia sobre implementação de Basileia III - DOC

Descodificador: Fim das moratórias – Como os bancos têm de atuar para prevenir incumprimentos - DOC

Taxas máximas aplicáveis aos contratos de crédito aos consumidores no 4.º trimestre de 2021 - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA   

Financiamento das administrações públicas: Julho - DOC      

Endividamento do setor não financeiro: Julho - DOC    

Empréstimos e depósitos bancários: Agosto - DOC          	              

Balança de Pagamentos: Julho - DOC                     

Emissões de títulos: Julho - DOC         

ASF - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES
Publicação pela Comissão Europeia do pacote de revisão relativo ao regime prudencial do setor segurador 
e ressegurador - Solvência - DOC

Projeto de norma regulamentar sobre o cálculo do valor mínimo das responsabilidades financiadas por 
fundos de pensões apresentado em sessão pública - DOC

Prevenção do Branqueamento de Capitais e do Financiamento do Terrorismo - DOC
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https://www.bportugal.pt/instrucao/122021
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/relatorioinclusaofinanceiradigital.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_9_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_8_2021_s_0.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_8_2021_2s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/indcoinc_p.pdf
https://www.bportugal.pt/publications/banco-de-portugal/all/9085
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-recomendacoes-relativas-distribuicoes-de-dividendos
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-informacao-agregada-e-anonimizada-relativa-2
https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-associa-se-iniciativa-de-bancos-centrais-e-autoridades-de-supervisao-da
https://www.bportugal.pt/page/fim-das-moratorias-como-os-bancos-tem-de-atuar-para-prevenir-incumprimentos-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/taxas-maximas-aplicaveis-aos-contratos-de-credito-aos-consumidores-no-4o-trimestre-de-3
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1438/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1437/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1444/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1436/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1434/
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/A069E664-338B-4A8E-B0A2-EE63D3B542E3.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/B34D8C53-26FD-46DC-9A2E-D74B0B48F1D1.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/92E50054-D870-4306-B8DA-951B9E2A07DE.htm


Conferência Anual da ASF - 17 de novembro de 2021 - DOC

AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
Aviso n.º 17989/2021 - Coeficiente de atualização dos diversos tipos de arrendamento urbano e rural para vigorar 
no ano civil de 2022 - DOC

Informação Vinculativa n.º 2020002548 - Seguro de saúde a favor de parte dos funcionários - DOC

Informação Vinculativa n.º 2020001071 - Incidência de Imposto do selo sobre as comissões de comercialização 
cobradas aos Fundos. Conformidade com a Diretiva n.o 2008/7/CE, de 12 de fevereiro de 2008, relativa aos 
impostos indiretos que incidem sobre as reuniões de capitais - DOC

Informação Vinculativa n.º 000298/2020 - Amplitude do conceito de despesas com pessoal, para efeitos do limite 
do n.o2 do artigo 43.odo Código do IRC - DOC

Ofício-circulado n.º 60357/2021 - Entrega da declaração modelo 3 do ano de 2020 – Dispensa de coima - Artigo 
32.º do Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT) - DOC

Ofício-circulado n.º 20235/2021 - Prazo geral de entrega da Modelo 3 do ano de 2020 e a obrigação prevista na 
alínea o) do n.º 3 do artigo 59.º da LGT - DOC

DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE

Orientação n.º 11/2021: COVID-19: Utilização de Máscaras - DOC
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https://www.asf.com.pt/NR/exeres/CF1EE4FE-7370-4BE9-AF0E-6DA2D8DEE7D2.htm
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/atualidades/legislativa/Paginas/Aviso_17989_2021.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_PIV_17782.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/selo/Documents/IS_IV_19150.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_043.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_60357_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_20235_2021.pdf
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/09/orientacao-n-0112021-de-13092021-pdf.pdf


JURISPRUDÊNCIA NACIONAL
Coletânea de jurisprudência - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, Processo n.º 660/14.5TTBCL.G1.S1, de 19 de Maio    
I. Não se confundem com erros materiais eventuais erros de julgamento ou divergências doutrinais, cuja invocação não cabe 
no âmbito da retificação de erros materiais.
II. Cabe aos Tribunais controlar a veracidade dos motivos aduzidos para o despedimento coletivo, a sua natureza objetiva (que 
não deve camuflar motivações discriminatórias) e o nexo causal entre aqueles motivos e os concretos postos de trabalho que 
se pretende suprimir com esse despedimento coletivo.
III. Se o empregador invoca que determinados trabalhadores são abrangidos por um despedimento coletivo porque as suas 
principais funções vão desaparecer, o despedimento será ilícito quando não se prova que tais funções eram efetivamente as 
principais, mas antes que tais trabalhadores realizavam um amplo leque de outras funções. - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 687/2021, de de 30 de Agosto

I. O Tribunal decide, com referência ao Decreto n.º 167/XIV da Assembleia da República, publicado no Diário da Assembleia da 
República, Série II-A, número 177, de 29 de julho de 2021, e enviado ao Presidente da República para promulgação como lei, 
pronunciar-se pela inconstitucionalidade das normas constantes do seu artigo 5.º, na parte em que altera o artigo 17.º da Lei 
n.º 109/2009, de 15 de setembro, por violação das normas constantes dos artigos 26.º, n.º 1, 34.º, n.º 1, 35.º, n.ºs 1 e 4, 32.º, 
n.º 4, e 18.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa. - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 545/2021, de de 14 de Julho

I. Não declara a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 3.º da Lei n.º 16/2021, de 17 de abril, na parte em que adita o 
artigo 4.º-C ao Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro (estabelece medidas de apoio no âmbito da suspensão das 
atividades letivas e não letivas presenciais), e, através deste, altera os n.ºs 7 e 8 do artigo 23.º e os n.ºs 7 e 8 do artigo 24.º, 
ambos do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março; não declara a inconstitucionalidade da norma do artigo 2.º da Lei n.º 
16/2021, de 7 de abril, na parte em que introduz uma alínea b) do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro; 
declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 3.º da Lei n.º 16/2021, de 7 de abril, na 
parte em que adita o artigo 4.º-C ao Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro e, através deste, altera os n.ºs 2 e 3 do artigo 
24.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março; declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma 
contida no artigo 2.º da Lei n.º 16/2021, de 7 de abril, na parte em que altera o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 8-B/2021, 
de 22 de janeiro; declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 2.º da Lei n.º 15/2021, 
de 7 de abril, que alterou, em sede de apreciação parlamentar, o n.º 6 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 6-E/2021, de 15 de 
janeiro; ressalva, nos termos do n.º 4 do artigo 282.º da Constituição, por motivos de segurança jurídica e de equidade, os 
efeitos produzidos pelas normas declaradas inconstitucionais, até à publicação deste Acórdão no Diário da República. - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 485/2021, de de 7 de Julho

I. Julga inconstitucional a interpretação normativa extraída dos n.os 1 a 3 do artigo 35.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro, no sentido de que a atribuição de efeito suspensivo ao recurso judicial de decisão final condenatória, proferida em 
processo contraordenacional, por autoridade administrativa, depende do depósito do valor da coima aplicada e das custas do 
processo ou de garantia bancária no mesmo valor, na modalidade «à primeira solicitação», sem que o juiz da causa possa 
avaliar se de tal exigência resulta prejuízo considerável para o arguido; não conhece do recurso interposto ao abrigo da alínea 
g) do n.º 1 do artigo 70.º da Lei do Tribunal Constitucional. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 17 de Julho   
I. Importa verificar se um facto, mesmo com uma componente conclusiva, não tem ainda um substrato relevante para o acervo 
dos factos que importam para uma decisão justa.
II. Quando as conclusões do recurso em matéria de direito sejam deficientes o Tribunal deve convidar o Recorrente a 
completá-las ou a esclarecê-las.
III. É excessiva a rejeição da impugnação da matéria de facto feita em “blocos” quando tais blocos são constituídos por um 
pequeno número de factos ligados entre si, tendo o Recorrente indicado com precisão os meios de prova e as formulações 
alternativas que pretendia ver adotadas.
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http://w3.tribunalconstitucional.pt/AcordaosV22/
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4586aff21f0037f2802586dc003fcf24?OpenDocument
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210687.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210545.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210485.html


IV. A violação do dever de ocupação efetiva é, em si mesma, suscetível de causar danos não patrimoniais sérios ao 
trabalhador: danos à sua imagem, danos à sua saúde, designadamente mental, mas e sobretudo danos à sua dignidade como 
pessoa que trabalha. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 8 de Setembro  
I. Nos termos do preceituado no citado artº.615, nº.1, al.d), do C.P.Civil, é nula a sentença, além do mais, quando o juiz 
conheça de questões de que não poderia tomar conhecimento. Decorre de tal norma que o vício que afecta a decisão advém 
de um excesso de pronúncia (2º. segmento da norma). Na verdade, é sabido que essa causa de nulidade se traduz no 
incumprimento, por parte do julgador, do poder/dever prescrito no artº.608, nº.2, do mesmo diploma, o qual consiste, por um 
lado, no resolver todas as questões submetidas à sua apreciação, exceptuadas aquelas cuja decisão esteja prejudicada pela 
solução dada a outras, e, por outro, de só conhecer de questões que tenham sido suscitadas pelas partes (salvo aquelas de 
que a lei lhe permite conhecer oficiosamente). Ora, como se infere do que já deixámos expresso, o excesso de pronúncia 
pressupõe que o julgador vai além do conhecimento que lhe foi pedido pelas partes. Por outras palavras, haverá excesso de 
pronúncia, sempre que a causa do julgado não se identifique com a causa de pedir ou o julgado não coincida com o pedido. 
Pelo que deve considerar-se nula, por vício de "ultra petita", a sentença em que o Juiz invoca, como razão de decidir, um título, 
ou uma causa ou facto jurídico, essencialmente diverso daquele que a parte colocou na base (causa de pedir) das suas 
conclusões (pedido).
II. No processo judicial tributário o excesso de pronúncia, como causa de nulidade da sentença, está previsto no artº.125, nº.1, 
do C.P.P.Tributário, no último segmento da norma.
III. O Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (I.M.T.) é um imposto sobre a riqueza, cumprindo o 
comando constitucional que considera a riqueza como um dos dois indicadores fundamentais de capacidade tributária dos 
contribuintes (cfr.artº.103, nº.1, da C.R.Portuguesa).

IV. O regime de isenção em I.M.T. dos prédios adquiridos para revenda, o qual reveste a natureza de um verdadeiro benefício 
fiscal, contém um conjunto de requisitos que o legislador consagra, a saber: 

a) O exercício da actividade de compra de prédios para revenda, o que deve constar de declaração a apresentar em momento 
anterior à aquisição do imóvel; 

b) Tratar-se de prédio adquirido para revenda, intenção que deve constar, de forma expressa, do contrato de compra e venda, 
mais devendo o imóvel em causa manter-se afecto ao activo permutável enquanto estiver contabilizado no património da 
empresa;  

V. O artº.60, do E.B.F., na redacção em vigor em 2011/2012, consagrava benefícios fiscais a conceder à reorganização de 
empresas, nomeadamente, associados às cisões e fusões (cfr.nº.3 da norma), garantindo a neutralidade fiscal destas 
operações, além do mais, prevendo o nº.1, al. a), da norma, a isenção de I.M.T., relativamente aos imóveis necessários à 
concentração ou à cooperação empresarial.

VI. A operação de reestruturação não dá lugar a qualquer tributação, no momento da sua concretização, desde que se 
encontre garantido um regime de total continuidade fiscal na sociedade beneficiária. E é exactamente este requisito da 
continuidade do exercício de uma actividade económica, que se consubstancia como principal pressuposto de aplicação do 
regime especial da neutralidade fiscal previsto para as operações que se encontram configuradas no artº.73 e seg., do 
C.I.R.C., mais se devendo visualizar a norma constante do citado artº.60, do E.B.Fiscais, como igualmente tendente à 
obtenção da identificada neutralidade fiscal. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 8 de Setembro   
I. A "descrição sumária dos factos" imposta pelo artº.79, nº.1, al.b), do R.G.I.T., enquanto requisito da decisão administrativa de 
aplicação de coima, deve ser interpretada à luz das garantias do direito de defesa, constitucionalmente assegurado (artº.32, 
nº.10, da C.R.P.), sendo satisfeito quando a descrição factual que consta da decisão de aplicação de coima seja suficiente para 
permitir ao arguido aperceber-se dos factos que lhe são imputados e poder, com base nessa percepção, defender-se 
adequadamente.
II. Tal requisito da decisão administrativa de aplicação de coima deve ser examinado em correlação necessária com o tipo legal 
no qual se prevê a infracção concretamente imputada ao arguido, pelo que os factos que importa descrever sumariamente na 
decisão se reconduzem aos que integram o tipo-de-ilícito em causa.
III. O artº.114, nºs.1 e 2, do R.G.I.T., visa as situações de retenção na fonte, quer a título definitivo, quer por conta do imposto 
devido a final, a tal se reconduzindo o elemento objectivo do tipo respectivo. Já no nº.5, do mesmo preceito, se prevêem várias 
situações em que não há falta de entrega de prestação tributária recebida e que deva ser entregue à A. Fiscal, mas sim 
omissões que têm como consequência a falta de cobrança de imposto devido (cuja punibilidade o legislador equipara à citada 
falta de entrega da prestação tributária), nomeadamente, nos casos de falta de pagamentos por conta que o sujeito passivo 
deva efectuar, por conta do imposto devido a final, assim se remetendo para a violação das regras do pagamento por conta 
previstas nos artºs.104, 105 e 107, do C.I.R.C.
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IV. A inexistência/insuficiência de lucro tributável no período fiscal a que se reporta o pagamento por conta em falta, tem por 
consequência a exclusão da ilicitude da sua conduta no tocante à omissão do contribuinte, raciocínio que se deve aplicar, 
também, no caso de não ocorrer a liquidação da segunda prestação de pagamento por conta, prevista para o mês de 
Setembro do respectivo ano fiscal (cfr.nºs.1 a 3 do probatório supra; artº.31, do C. Penal; artº.2, nº.1, do R.G.I.T.). - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 8 de Setembro   
I. Se, pelos mesmos factos e em desrespeito pelo art. 2.º, n.º 3, do RGIT, o agente for simultaneamente condenado em 
processo-crime e em processo de contra-ordenação, decisões que se tornaram definitivas, impõe-se, ainda que oficiosamente, 
a declaração de caducidade da coima e, se for caso disso, de extinção da respectiva execução, nos termos do n.º 1 do art. 82.º 
e do n. º 3 do art. 90.º, ambos do RGCO, em ordem a respeitar o princípio ne bis in idem, sob pena de violação do disposto no 
n.º 5 do art. 29.º da CRP.
II. Se a AT intentar a cobrança da dívida gerada pela condenação em processo contra-ordenacional mediante execução fiscal, 
a caducidade da coima, como facto extintivo da obrigação exequenda, determina a procedência da oposição à execução fiscal, 
sendo este fundamento (inexequibilidade) subsumível à previsão da alínea i) do n.º 1 do art. 204.º do CPPT. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 13 de Maio    
I. A nulidade da sentença por omissão de pronúncia verifica-se quando existe uma omissão dos deveres de cognição do 
tribunal, o que sucederá quando o juiz não haja resolvido todas as questões que as partes tenham submetido à sua apreciação 
e cuja decisão não esteja prejudicada pela solução dada a outras.
II. Apenas constitui nulidade insanável em processo judicial tributário a “falta de informações oficiais referentes a questões de 
conhecimento oficioso no processo”(cfr. alínea b), do n.º 1, do artigo 98.º do CPPT), a qual pode ser oficiosamente conhecida 
ou suscitada a todo o tempo, até ao trânsito em julgado da decisão final (cfr. n.º 2, do mesmo artigo). A mera falta de 
informações oficiais (sem respeitar a questões de conhecimento oficioso) não constitui nulidade insanável do processo judicial 
tributário, podendo configurar uma nulidade secundária, a suscitar pelas partes, nos termos gerais.
III. De acordo com o artigo 39.º, n.º 1, da LGT, em caso de simulação de negócio jurídico, a tributação real recai sobre o 
negócio jurídico real e não sobre o negócio jurídico simulado sendo que, por força do n.º 2 deste artigo, a tributação do negócio 
constante de documento autêntico é feita sem prejuízo dos poderes de correcção da matéria tributável legalmente atribuídos à 
AF, que lhe são conferidos nos termos dos artigos 58.º, 74.º e 90.º da LGT. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 11 de Agosto   
I. No prazo de 15 dias, a contar da data do apuramento do resultado do leilão, cabe ao proponente vencedor realizar o depósito 
do preço, requerendo ao órgão competente a emissão das guias respectivas. Em caso de inobservância do prazo de depósito 
do preço, por parte do proponente, a Administração pode determinar que a venda fique sem efeito e que seja repetido o 
procedimento de venda. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 9 de Junho   
I. A avaliação do vpt de terreno para construção assenta no custo médio de construção por metro quadrado e não no valor 
base do prédio edificado, pelo que o valor do terreno de implantação não deve acrescer ao primeiro. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 16 de Setembro   
I. Os pressupostos da admissibilidade do depoimento de parte do representante de pessoa colectiva devem ser aferidos em 
relação à própria parte, e não ao seu representante. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 17 de Julho   
I. O inquérito judicial a sociedade é um processo especial, de jurisdição voluntária, para exercício de direitos sociais.
II. São três os requisitos essenciais para a instauração deste processo especial: a qualidade de interessado; a invocação do 
interesse que se pretende acautelar; a previsão legal (“nos casos em que a lei permita”).
III. Quanto à primeira, é entendimento unânime na doutrina a jurisprudência que a legitimidade activa para requerer o inquérito 
judicial à sociedade recai sobre os sócios; o conceito de “interessado” advém da circunstância de o sócio ter ainda de 
demonstrar que a informação foi requerida e lhe foi recusada e que tem direito a requerer que tal informação lhe seja prestada; 
carecendo assim os Requerentes de legitimidade activa.

IV. Quanto à finalidade do mesmo, o inquérito judicial é um meio de que dispõe o sócio de uma sociedade que lhe permite 
concretizar o seu direito à informação sobre a vida da sociedade, estabelecendo o Código das Sociedades Comerciais quais as 
situações mais específicas em que lhe é lícito lançar mão deste mecanismo, como o direito de informação stricto sensu, o 
direito de consulta da escrituração, livros e documentos, e o direito de inspecção dos bens sociais.

V. Assim, resulta que a afirmação “a acção popular civil, naturalmente a instaurar junto dos tribunais cíveis, pode revestir 
qualquer uma das formas previstas no Código de Processo Civil” tem naturalmente de ser entendida como podendo revestir 
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qualquer uma das formas previstas no Código de Processo Civil, mas destinada e adequada à defesa dos interesses em causa 
– o que não é o caso do inquérito judicial à sociedade requerido pelos Recorrentes.

VI. Não pode deixar de se nortear a escolha do meio processual pela finalidade da AP - instrumento de participação e 
intervenção democrática dos cidadãos na vida pública, de fiscalização da legalidade, de defesa dos interesses das 
colectividades e de educação e formação cívica de todos, sendo uma forma peculiar de participação na defesa e preservação 
de valores essenciais, por pertencerem a uma mesma colectividade – o que não é manifestamente a finalidade do Inquérito 
Judicial à sociedade. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 6 de Julho   
I. No âmbito do litígio atinente ao incumprimento de um contrato de mútuo bancário, integram depoimento indireto os 
depoimentos prestados por funcionários bancários que não mantiveram qualquer contacto pessoal com os mutuários, 
assentando a razão de ciência das testemunhas apenas na análise dos registos internos informáticos do próprio banco.
II. Tais depoimentos indiretos só terão eficácia probatória se se mostrarem complementados e/ou corroborados por outros 
elementos de prova objetivos e concordantes, se a credibilidade das testemunhas for confirmada por circunstâncias objetivas e 
subjetivas extrínsecas às testemunhas.
III. Não cabe aos tribunais presumir ou dar por adquirida a correção dos dados inseridos nos registos informáticos internos dos 
bancos, cabendo a estes demonstrá-la.

IV. Cabe aos grandes litigantes adotar cautelas probatórias (sobretudo documentais) na fase pré-contenciosa para alcançarem 
uma prova consistente na fase litigiosa.

V. Consoante jurisprudência consolidada do STJ, prescrevem no prazo de 5 anos, nos termos da al. e), do art. 310º do Código 
Civil, as obrigações decorrentes de um contrato de mútuo bancário, desdobradas em quotas de amortização do capital 
mutuado ao devedor, com prestações mensais e sucessivas, de valor predeterminado, englobando os juros devidos, sendo que 
a circunstância de o direito de crédito se encontrar vencido na totalidade não altera o dito enquadramento em termos da 
prescrição. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 23 de Fevereiro   
I. Constituindo um dos elementos típicos na simulação invocada entre simuladores, que o engano simulatório tenha como 
objectivo enganar um terceiro, a Ré não o alegou, nem demonstrou, i.e, quem pretendiam enganar com o contrato objecto de 
simulação, e se, com o contrato prometido pretendiam frustrar ou desviar-se dos comandos legais, em particular que com o 
«contrato simulado», ainda que de um arrendamento se tratasse, sobreviria uma conduta ilícita conducente a ludibriar uma 
ordenação imperativa.
II. Mostra-se inverosímil, que acaso fosse sua intenção o arrendamento dissimulado da fracção, a Ré enquanto empresa 
imobiliária, ciente das responsabilidades em que incorria, tenha convocado o Autor para a celebração da escritura de compra e 
venda, atribuindo a ocorrência a “um lapso”, facilmente superável através de carta, ou de outro elemento de prova que não 
apresentou.  
III. Face à subsistência da força probatória do documento particular que titula o contrato, as declarações das partes nele 
compreendidas correspondem em verosimilhança à realidade material apurada.

IV. É possível extrair do documento contratual, tal como seria entendido por um declaratário normalmente diligente, que os 
outorgantes celebraram um contrato de promessa de compra e venda da fracção nele identificada, com apoio nas cláusulas 
estipuladas e que definem a economia deste tipo contratual.

V. Equiparando-se ao incumprimento definitivo da prestação ( possível e com interesse para o credor) a manifestação expressa 
ou tácita por parte do devedor no sentido de que não cumprirá a obrigação, o que se infere, designadamente da falta 
injustificada da Ré à escritura, em coerência com a defesa da simulação do contrato.

VI. Para que o contrato promessa de compra e venda de imóvel seja dotado de eficácia real - artigo 413º, nº1 do Código Civil -  
pressupõe, que: a) o contrato conste de escritura pública; b) os seus outorgantes declarem expressamente que atribuem 
eficácia real ao contrato; c) que seja feita inscrição no registo predial dos direitos emergentes da promessa.

VII. Aproximando o regime legal ao contrato promessa de compra e venda ajuizado, constante de documento particular com 
assinaturas sem reconhecimento notarial, logo se conclui que não reúne os requisitos- base da atribuição de eficácia real à 
promessa, e por decorrência não poderá o promitente comprador reclamar a sua execução específica.

VIII. Os créditos que resultem do incumprimento do contrato promessa pelo promitente vendedor, na condição da traditio do 
bem, beneficiam da garantia do denominado direito de retenção, nos termos do artigo 755º, al) f) ex vi artigo 754º do Código 
Civil.

IX. Afigura-se razoável e coerente com o sistema, a conclusão segundo a qual, não tendo o legislador contemplado distinção 
quanto à tradição da coisa bastante para operar o benefício do direito de retenção, inexistir motivo para que a produção de tal 
efeito, dependa da verificação dos poderes de facto circunscritos à definição legal da posse constante do artigo1251º do 
Código Civil. - DOC
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Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 14 de Julho    
I. No despedimento colectivo, os fundamentos da cessação de contratos de trabalho respeitam à empresa, relevam do 
conjunto de circunstâncias ou condições em que se desenvolve a actividade da própria organização produtiva.
II. É o empresário que decide se, pretende encerrar uma secção, ainda que economicamente viável, quando tem interesse em 
restringir as suas actividades.
III. A apreciação do mérito de tais decisões, não cabe ao tribunal, este só tem de verificar se o empregador não está a agir em 
abuso de direito ou se o motivo não foi ficticiamente criado.

IV. Assim, na apreciação da procedência dos fundamentos invocados para o despedimento colectivo, o tribunal deve proceder, 
à luz dos factos provados e com respeito pelos critérios de gestão da empresa, não só ao controlo da veracidade dos 
fundamentos invocados, mas também à verificação da existência de um nexo entre aqueles fundamentos e o despedimento, 
por forma a que, segundo juízos de razoabilidade, tais fundamentos sejam aptos a justificar a decisão de redução de pessoal 
através do despedimento colectivo.

V. Atento o disposto no art. 519º, nº1 do CT, a CCT entra em vigor após a publicação no BTE, admitindo efeitos retroactivos 
relativamente às tabelas salariais, mas no pressuposto de que o contrato de trabalho está em vigor na data da publicação. - 
DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 14 de Julho    
I. Atualmente o art.º 505º do Código Civil deve ser interpretado no sentido de que não implica uma impossibilidade absoluta e 
automática de concorrência entre a culpa do lesado (ou, mais amplamente, a imputação do acidente ao lesado) e os riscos do 
veículo causador do acidente, de modo a que qualquer grau de contribuição causal ou percentagem de culpa do lesado 
inviabilize sempre a eventual imputação de responsabilidade pelo risco, independentemente da dimensão e intensidade dos 
concretos riscos de circulação do veículo.
II. Excecionalmente, em situações de especial vulnerabilidade das vítimas (peões, ciclistas) será de admitir o concurso da 
culpa da vítima com o risco próprio do veículo sempre que ambos colaborem na produção do dano, sem quebra ou interrupção 
do nexo de causalidade entre este e o risco pela conduta da vítima como causa exclusiva do evento lesivo. É necessário que o 
perigo latente no exercício desta atividade se desencadeie.Excecionalmente, em situações de especial vulnerabilidade das 
vítimas (peões, ciclistas) será de admitir o concurso da culpa da vítima com o risco próprio do veículo sempre que ambos 
colaborem na produção do dano, sem quebra ou interrupção do nexo de causalidade entre este e o risco pela conduta da 
vítima como causa exclusiva do evento lesivo. É necessário que o perigo latente no exercício desta atividade se desencadeie.
III. O risco não se presume. A não demonstração do nexo causal inviabiliza a pretensão do lesado à indemnização com base 
no risco, pois a responsabilidade objetiva pressupõe todos os requisitos da responsabilidade menos os da culpa e da ilicitude 
do facto.

IV. Nos veículos automóveis elétricos, a ausência do ruído (típico dos motores de combustão) e a sua reduzida utilização, leva 
facilmente os peões de normal condição a convencerem-se que à não audição de um ruído de motor de combustão 
corresponde a ausência de veículos, agindo descuidadamente em conformidade, nomeadamente ao iniciarem a travessia das 
faixas de rodagem.

V. Dependendo das circunstâncias de cada caso, não é de excluir a possibilidade de concorrência de culpa do peão no 
atropelamento que o vitimou mortalmente e o risco próprio da circulação de um veículo movido a energia elétrica, com motor 
silencioso. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 26 de Maio    
I. A razão de ser do disposto no n.º 4 do art.º 24.º da Lei n.º 34/2004, de 29.07, isto é, a razão de a lei exigir que o prazo que 
estiver a correr seja interrompido com a junção aos autos do documento comprovativo da apresentação do requerimento a 
solicitar o apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono é, não apenas evitar anulações de atos processuais 
praticados no desconhecimento da apresentação “tempestiva” do requerimento de apoio judiciário na modalidade de 
nomeação de patrono junto da Segurança Social, mas fundamentalmente conferir certeza jurídica aos prazos perentórios 
estabelecidos na lei processual aplicável.
II. Acresce que não se mostra gravoso para o requerente do apoio judiciário, em termos de lesar o seu direito de aceder à 
Justiça, exigir que ele documente nos autos a apresentação do requerimento de apoio nos serviços de segurança social, no 
prazo judicial em curso, para que este se interrompa, pois que se trata de uma diligência que não exige quaisquer 
conhecimentos jurídicos e que, portanto, a parte pode praticar por si só, com o mínimo de diligência a que, como interessado, 
não fica desobrigada pelo facto de se encontrar numa situação de carência económica.
III. Atendendo ao disposto no art.º 59.º, n.º 3, RGCO, não só a impugnação judicial deve ser apresentada à autoridade 
administrativa que aplicou a coima, como o prazo para a apresentação dessa impugnação judicial conta-se a partir do 
momento do conhecimento pelo arguido dessa decisão administrativa que aplicou a coima.
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IV. O disposto no n.º 4 do art.º 24.º da Lei n.º 34/2004, de 29.07 é aplicável, ao contrário do defendido pelo ora recorrente, no 
âmbito da impugnação judicial de uma decisão administrativa, interpretação consentânea com o disposto no art.º 9.º, do Cód. 
Civil, porquanto a interpretação da lei não deve cingir-se apenas ao seu elemento literal.

V. O que releva para efeitos de interrupção do prazo previsto no art.º 59.º, n.º 3 do RGCO, não é a formulação do pedido junto 
dos serviços da Segurança Social, mas sim a junção aos autos do documento que comprove a formulação do pedido na 
concreta modalidade a nomeação de patrono, e apenas a junção de tal documento é suscetível de determinar tal interrupção.

VI. A informação prestada ao Tribunal pela Segurança Social de que foi pedido e deferido o benefício de apoio judiciário, na 
modalidade de nomeação de patrono, só logra a interrupção do prazo em curso, na falta de cumprimento da correspondente 
obrigação por parte do requerente e beneficiário, se aquela der entrada em juízo quando ainda não havia decorrido esse prazo. 
- DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 22 de Junho    
I. Se a exequente é sócia da executada, emprestou-lhe dinheiro, com obrigação de restituição, intitulou os 4 contratos de 
suprimentos, nas suas cláusulas usa-se sempre a expressão “suprimentos” e nos subsequentes aditamentos se refere sempre 
a expressão “suprimentos”, conjugando o nomen iuris dos contratos com a titularidade subjetiva dos mesmos (sócio e 
sociedade), está-se perante contratos de suprimentos;
II. O mesmo é confirmado pelo "carácter de permanência", enquanto elemento específico do contrato de suprimento (art. 243º, 
nº 1, do CSC), e que é definido por índices, que os nºs 2 e 3 do mesmo preceito enunciam, por um lado, a estipulação de um 
prazo de reembolso superior a um ano - quer a estipulação seja contemporânea da constituição do crédito, quer seja posterior - 
e, por outro lado, a não utilização da faculdade de exigir o reembolso devido pela sociedade durante um ano, contado da 
constituição do crédito;
III. Fundando-se uma ação declarativa em suprimentos de um sócio à sociedade, cuja constituição está vedada a não sócios, é 
de considerar que o tribunal materialmente competente para julgar a ação é o Tribunal de Comércio, nos termos do art. 128º, nº 
1, c), da Lei 62/13, de 26.8 (LOSJ), pois quando um sócio acciona a sociedade invocando um contrato de suprimento está no 
exercício de um direito social;

IV. Não assim quando se esteja perante uma ação executiva (de valor superior a 50.000€), com base em títulos executivos que 
titulam tais suprimentos, pois aí tal competência pertence aos Juízos Centrais Cíveis, nos termos do art. 117º, nº 1, b), da 
mesma Lei; 

V. Se um título era executivo face ao art. 46º, nº 1, c), do anterior CPC, então, face ao Ac. do Tribunal Constitucional nº 
408/2015, que determinou (com força obrigatória geral) que: “declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da 
norma que aplica o art.º 703.º do Código de Processo Civil, aprovado em anexo à Lei n.º 41/2013, de 26 de Junho, a 
documentos particulares emitidos em data anterior à sua entrada em vigor, então exequíveis por força do art.º 46.º, n.º 1, alínea 
c) do Código de Processo Civil de 1961, constante dos artºs 703.º do Código de Processo Civil e 6.º, n.º 3, da Lei n.º 41/2013, 
de 26 de Junho”, então ele manteve a sua natureza;

VI. Se, posteriormente, as partes efetuaram vários aditamentos, também por escrito particular, em que alteraram apenas a data 
do reembolso, aditamentos todos eles efetuados antes da data de entrada em vigor do NPCC, em 1.9.2013, estas alterações 
complementam o título executivo;

VII. Se num último aditamento, também por escrito particular, datado de 31.12.2013, se alterou, de novo, a data do reembolso, 
embora este último aditamento seja datado de 31.12.2013, posterior à referida data de 1.9.2013, o aludido título executivo, 
constituído à sombra do anterior CPC, não perde, por esse facto, o seu carácter de título executivo que já tinha, já que esta 
última alteração se refere apenas à data de vencimento da obrigação e não à sua própria existência – constituição da 
obrigação pecuniária;

VIII. Na realidade, o prazo de vencimento da obrigação ou a sua exigibilidade é requisito de eficácia do título executivo ou 
requisito de prossecução da execução (arts. 802º e 804º do anterior CPC e 713º e 715º do NCPC), mas não da constituição ou 
validade de tal título, daí que a aludida última alteração ao título executivo, datada de 31.12.2013, posterior à entrada em vigor 
do NCPC, já não interfira com a sua prévia existência e constituição;

IX. Se a executada/embargante foi dissolvida, por deliberação dos sócios e está em marcha um processo de liquidação 
extrajudicial, dispondo a lei (art. 245º, nº 3, a), do CSC) que os suprimentos só podem ser reembolsados aos seus credores 
depois de inteiramente satisfeitas as dívidas daquela para com terceiros, norma que é imperativa, então estamos perante uma 
condição suspensiva legal que faz com que a obrigação não seja exigível, por força do art. 715º, nº 1, do NCPC (conjugado 
com o art. 270º do CC); - DOC

Decisão Arbitral do Centro de Arbitragem Administrativa, de 27 de Julho     
Artigo 8º do CISV – Taxas intermédias – Veículos usados provenientes de outros Estados-Membros – Interpretação conforme - 
DOC
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http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/b9ef1de90ccb1ccd802587020039e56e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2b6a1f67cb21ef178025870000324530?OpenDocument
https://caad.org.pt/tributario/decisoes/decisao.php?s_processo=136/2021-T&s_data_ini=&s_data_fim=&s_resumo=&s_artigos=&s_texto=&id=5438


EUROPEAN COMMISSION

KEY DOCUMENTS

2021 Strategic Foresight Report - DOC

32nd Annual Report on the Protection of the European Union’s financial interests - DOC

CONSULTATIONS

EU environmental law – implementation review 2022 - DOC

Withholding taxes – new EU system to avoid double taxation - DOC

Plastic & other waste unintentionally fished from EU seas (monitoring & reporting guidelines) - DOC

Unlawful extra-territorial sanctions – a stronger EU response (amendment of the Blocking Statute) - DOC

DECISIONS AND REGULATION
Council Recommendation (EU) 2021/1459 of 9  September 2021 amending Council Recommendation (EU) 
2020/912 on the temporary restriction on non-essential travel into the EU and the possible lifting of such restriction 
- DOC

Commission Regulation (EU) 2021/1421 of 30 August 2021 amending Regulation (EC) No 1126/2008 adopting 
certain international accounting standards in accordance with Regulation (EC) No 1606/2002 of the European 
Parliament and of the Council as regards International Financial Reporting Standard 16 - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1722 of 18 June 2021 supplementing Directive (EU) 2015/2366 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying the framework 
for cooperation and the exchange of information between competent authorities of the home and the host Member 
States in the context of supervision of payment institutions and electronic money institutions exercising cross-
border provision of payment services - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1704 of 14 July 2021 supplementing Regulation (EU) 2019/2152 
of the European Parliament and of the Council by further specifying the details for the statistical information to be 
provided by tax and customs authorities and amending its Annexes V and VI - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1456 of 2 June 2021 supplementing Regulation (EU) No 648/2012 
of the European Parliament and of the Council by specifying the conditions under which the commercial terms for 
clearing services for OTC derivatives are to be considered to be fair, reasonable, non-discriminatory and 
transparent - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1415 of 5 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2017/2402 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards on the cooperation, 
exchange of information and notification obligations between competent authorities and ESMA, the EBA and 
EIOPA - DOC

Proposal for a Directive of the European Parliament and of the Council amending Directive (EU) 2019/1153 of 
the European Parliament and of the Council, as regards access of competent authorities to centralised bank 
account registries through the single access point - DOC
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https://ec.europa.eu/info/strategy/strategic-planning/strategic-foresight/2021-strategic-foresight-report_en
https://ec.europa.eu/anti-fraud/sites/default/files/pif_report_2020_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13103-EU-environmental-law-implementation-review-2022_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13031-Withholding-taxes-new-EU-system-to-avoid-double-taxation_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12317-Plastic-&-other-waste-unintentionally-fished-from-EU-seas-monitoring-&-reporting-guidelines-_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13129-Unlawful-extra-territorial-sanctions-a-stronger-EU-response-amendment-of-the-Blocking-Statute-_en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021H1459&qid=1632418517322
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1421&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1722&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1704&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1456&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1415&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52021PC0429


Proposal for a Directive of the European Parliament and of the Council amending Directive 2009/138/EC as 
regards proportionality, quality of supervision, reporting, long-term guarantee measures, macro-prudential tools, 
sustainability risks, group and cross-border supervision - DOC

Proposal for a Directive of the European Parliament and of the Council establishing a framework for the 
recovery and resolution of insurance and reinsurance undertakings and amending Directives 2002/47/EC, 2004/25/
EC, 2009/138/EC, (EU) 2017/1132 and Regulations (EU) No 1094/2010 and (EU) No 648/2012 - DOC

Corrigendum to Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1255 of 21 April 2021 amending Delegated 
Regulation (EU) No 231/2013 as regards the sustainability risks and sustainability factors to be taken into account 
by Alternative Investment Fund Managers - DOC

Decision (EU) 2021/1486 of the European Central Bank of 7 September 2021 adopting internal rules concerning 
restrictions of rights of data subjects in connection with the European Central Bank’s tasks relating to the prudential 
supervision of credit institutions - DOC

Decision (EU) 2021/1443 of the European Central Bank of 26 August 2021 nominating heads of work units to 
adopt delegated internal models and extension of deadlines decisions - DOC

Decision (EU) 2021/1442 of the European Central Bank of 3 August 2021 on delegation of the power to adopt 
decisions on internal models and on extension of deadlines - DOC

Decision (EU) 2021/1441 of the European Central Bank of 3 August 2021 amending Decision (EU) 2019/322 on 
delegation of the power to adopt decisions regarding supervisory powers granted under national law - DOC

Decision (EU) 2021/1440 of the European Central Bank of 3 August 2021 amending Decision (EU) 2019/1376 
on delegation of the power to adopt decisions on passporting, acquisition of qualifying holdings and withdrawal of 
authorisations of credit institutions - DOC

Decision (EU) 2021/1439 of the European Central Bank of 3 August 2021 amending Decision (EU) 2018/546 on 
delegation of the power to adopt own funds decisions - DOC

Decision (EU) 2021/1438 of the European Central Bank of 3 August 2021 amending Decision (EU) 2017/935 on 
delegation of the power to adopt fit and proper decisions and the assessment of fit and proper requirements - DOC

Decision (EU) 2021/1437 of the European Central Bank of 3 August 2021 amending Decision (EU) 2017/934 on 
the delegation of decisions on the significance of supervised entities - DOC

Recommendation of the European Systemic Risk Board of 26 July 2021 amending Recommendation ESRB/
2015/2 on the assessment of cross-border effects of and voluntary reciprocity for macroprudential policy measures 
- DOC 

OTHER DOCUMENTS

Euro Area Housing Markets: Trends, Challenges and Policy Responses - DOC

Insurance rules’ review: encouraging solid and reliable insurers to invest in Europe’s recovery - DOC

Study: Insurance guarantee schemes: quantitative impact of different policy options - DOC

Latest business and consumer surveys - DOC

EUROPEAN PARLIAMENT

Parliament sets out its vision for a new EU strategy on China - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52021PC0581
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52021PC0582
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1255R(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1486&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1443&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1442&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1441&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1440&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1439&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1438&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1437&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021Y0907(01)&qid=1537553705356
https://ec.europa.eu/info/publications/euro-area-housing-markets-trends-challenges-and-policy-responses_pt
https://ec.europa.eu/info/publications/210922-solvency-2-communication_en
https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/handle/JRC124577
https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/indicators-statistics/economic-databases/business-and-consumer-surveys/latest-business-and-consumer-surveys_en
https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20210910IPR11917/parliament-sets-out-its-vision-for-a-new-eu-strategy-on-china


ECB - EUROPEAN CENTRAL BANK

KEY DOCUMENTS

Eurosystem contribution to the EU Commission targeted consultation on the functioning of the 
securitisation framework - DOC

WORKING PAPERS

Working Paper Series n.º 2590: Monetary policy, agent heterogeneity and inequality: insights from a three-
agent New Keynesian model - DOC

Working Paper Series n.º 2589: Bank balance sheet constraints and bond liquidity - DOC

Working Paper Series n.º 2588: Monetary and fiscal complementarity in the Covid-19 pandemic - DOC

Occasional Paper Series n.º 281: ECB’s economy-wide climate stress test - DOC

STATISTICS

ECB staff macroeconomic projections for the euro area: September 2021 - DOC

Euro area pension fund statistics, second quarter of 2021 - DOC 	  	  	


Euro area securities issues statistics: July 2021 - DOC 	  	


Euro area bank interest rate statistics: August 2021 - DOC 	  	  	


Euro area bank interest rate statistics: July 2021 - DOC 	  	  	


Economic Bulletin: Issue 6 2021 - DOC  


OTHER DOCUMENTS AND INTERVENTIONS

The IMF’s role in sovereign debt restructurings - DOC

Firms and banks to benefit from early adoption of green policies, ECB’s economy-wide climate stress test 
shows - DOC

ESMA - EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY
REPORTS

Trends, Risks and Vulnerabilities (TRV) #2/2021 - DOC

MiFID II review report on algorithmic trading - DOC

CONSULTATIONS

Review of the Short Selling Regulation - DOC

Proposals for a review of the MiFID II best execution reporting regime - DOC
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https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.eurosystemcontributiontargetedconsultationEUsecuritisationframework2109~cade37d248.en.pdf?82e195945350e768b419b49b3bff2743
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2590~0eb66fff2a.en.pdf?7cdac79ef3014c5f8dba8483c735d849
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2589~2fda18e5ca.en.pdf?55db617d80b2e512bb760d6d1fb48332
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2588~c6429ec7d5.en.pdf?3cf525d90f7b7bbf16c04255f53186b8
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op281~05a7735b1c.en.pdf?278f6135a442cd0105488513e77e3e6d
https://www.ecb.europa.eu/pub/projections/html/ecb.projections202109_ecbstaff~1f59a501e2.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/pension_fund_statistics/html/ecb.pfs2021q2~22cd450e5f.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/sis/html/ecb.si2107~d1974e7b2c.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/mfi/html/ecb.mir2108~84f6e2ee10.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/mfi/html/ecb.mir2107~604f19d0a3.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/html/eb202106.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op262~f0e9e1e77e.en.pdf?f4911f380644eb8838fe9b6f95f4b6b5
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2021/html/ecb.pr210922~59ade4710b.en.html
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma50-165-1842_trv2-2021.pdf
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-mifid-ii-review-report-algorithmic-trading
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-review-short-selling-regulation
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-proposals-review-mifid-ii-best-execution-reporting-regime


DECISIONS RECOMMENDATIONS AND OTHER DOCUMENTS
Guidelines on written agreements between members of CCP colleges - DOC

ESMA recommends to European Commission to delay buy-in rules - DOC

ESMA to focus on supervision, sustainability, digitalisation and the Capital Markets Union in 2022 - DOC

ESMA announces hearing on EMIR reporting guidelines - DOC

ESMA fines UnaVista trade repository €238,500 for EMIR data failures - DOC

EBA - EUROPEAN BANKING AUTHORITY

The EBA publishes its regular monitoring Report on Basel III full implementation in the EU - DOC

EBA publishes revised guidelines on the stress tests of deposit guarantee schemes (DGSs) - DOC

EBA publishes final guidelines on specifying the criteria to assess the exceptional cases when institutions 
exceed the large exposure limits of Article 395(1) of Regulation (EU) No 575/2013 and the time and 
measures to return to compliance pursuant to Article 396(3) of Regulation (EU) No 575/2013 - DOC

EBA welcomes the EU Parliament’s decision on discharge of its budget implementation for 2019 - DOC

EBA’s study shows that EU banks’ funding plans are poised to gradually return to a pre-pandemic funding 
composition by 2023 - DOC

EBA sees rapid growth in the use of digital platforms in the EU’s banking and payments sector and 
identifies steps to enhance the monitoring of market developments - DOC

EBA launches 2021 EU-wide transparency exercise - DOC

ESA - EUROPEAN SUPERVISORY AUTHORITIES 

ESAs highlight risks in phasing out of crisis measures and call on financial institutions to adapt to 
increasing cyber risks - DOC

EIOPA - EUROPEAN INSURANCE AND OCCUPATIONAL PENSIONS 
AUTHORITY 

EIOPA publishes the criteria for the independence of supervisory authorities - DOC

ESRB - EUROPEAN SYSTEMIC RISK BOARD

Note on monitoring the financial stability implications of COVID-19 support measures - DOC

Synthetic Leverage and Fund Risk-Taking - DOC

Determinants of the credit cycle: a flow analysis of the extensive margin - DOC

ESRB Risk Dashboard - DOC
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https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-151-3431_guidelines_on_written_agreements_between_members_of_ccp_colleges.pdf
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-recommends-european-commission-delay-buy-in-rules
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-focus-supervision-sustainability-digitalisation-and-capital-markets-union
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-announces-hearing-emir-reporting-guidelines
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-fines-unavista-trade-repository-%E2%82%AC238500-emir-data-failures
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-its-regular-monitoring-report-basel-iii-full-implementation-eu
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-revised-guidelines-stress-tests-deposit-guarantee-schemes-dgss
https://www.eba.europa.eu/sites/default/documents/files/document_library/Publications/Guidelines/2021/EBA-GL-2021-09%20GL%20on%20large%20exposure%20breaches/1019615/Final%20Report%20on%20Guidelines%20on%20large%20exposures%20breaches%20and%20time%20and%20measures%20to%20return%20to%20compliance.pdf
https://www.eba.europa.eu/eba-welcomes-eu-parliament%E2%80%99s-decision-discharge-its-budget-implementation-2019-0
https://www.eba.europa.eu/eba%E2%80%99s-study-shows-eu-banks%E2%80%99-funding-plans-are-poised-gradually-return-pre-pandemic-funding
https://www.eba.europa.eu/eba-sees-rapid-growth-use-digital-platforms-eu%E2%80%99s-banking-and-payments-sector-and-identifies-steps
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-2021-eu-wide-transparency-exercise
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-highlight-risks-in-phasing-out-crisis-measures-and-call-financial
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-publishes-criteria-independence-of-supervisory-authorities
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/reports/esrb.20210908.monitoring_the_financial_stability_implications_of_COVID-19_support_measures~3b86797376.en.pdf?378b3bce813ab90ff50a09fe983d1429
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/wp/esrb.wp126~a79efbca24.en.pdf?5387b0aa29284c9b662e07846f12d1dd
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/wp/esrb.wp125~8cc7264da7.en.pdf?9af400d5599e9a34647d3233d90bdf7c
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/dashboard/esrb.risk_dashboard210924~addd11ae6f.en.pdf?4e45bd8323fc93907ce6ac400c37c441


FCA - FINANCIAL CONDUCT AUTHORITY

FCA’s proposals for a new listing regime - DOC

The risks of token regulation - DOC

Productive finance working group publishes recommendations addressing the barriers to investment in 
less liquid assets - DOC

A regulatory perspective: measuring and assessing culture, now and in the future, the role of purpose and 
the importance of D&I - DOC
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https://www.fca.org.uk/news/speeches/proposals-new-listing-regime
https://www.fca.org.uk/news/speeches/risks-token-regulation
https://www.fca.org.uk/news/press-releases/productive-finance-working-group-publishes-recommendations-addressing-barriers-investment
https://www.fca.org.uk/news/speeches/regulatory-perspective-measuring-assessing-culture-diversity-inclusion


JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑449/20, de 9 de Setembro de 2021  
«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Artigo 63.°  TFUE — Livre circulação de capitais — Imposto sobre o 
rendimento — Dividendos auferidos com ações admitidas à negociação — Benefício fiscal reservado aos 
dividendos auferidos com ações admitidas à negociação no mercado bolsista nacional — Diferença de tratamento 
— Critério de diferenciação objetivo — Restrição — Artigo 65.° TFUE — Situações objetivamente comparáveis — 
Justificação — Objetivo de natureza puramente económica» - DOC

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑169/20, de 2 de Setembro de 2021  
«Incumprimento de Estado — Artigo  110.º  TFUE — Imposições internas — Imposições discriminatórias — 
Proibição — Veículos usados importados dos outros Estados‑Membros — Componente do imposto de registo 
calculada com base nas emissões de dióxido de carbono — Não consideração da desvalorização do veículo» - 
DOC
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https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=245757&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=8180550
https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?docid=245564&text=&dir=&doclang=PT&part=1&occ=first&mode=req&pageIndex=0&cid=5125109


ANACOM 
Diretório de Empresas no Sector das Comunicações 2021 - DOC

Infografia: o estado das telecomunicações em Portugal e na UE - DOC

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA 
Comunicado n.º 16/2021 – Relatório final e Guia de Boas Práticas sobre acordos anticoncorrenciais no mercado 
de trabalho - DOC

AdC Achievements Jan 2020-Jul 2021 - DOC

CFP - CONSELHO DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
Perspetivas Económicas e Orçamentais 2021-2025 - DOC

Evolução Orçamental da Administração Local em 2020 - DOC

CNCS - CENTRO NACIONAL DE CIBERSEGURANÇA 

Observatório Cibersegurança n.º 4/2021 - DOC

CNPD - COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS 

Whatsapp com coima agravada e três meses para alterar política de privacidade - DOC

EURONEXT
PSI 20 becomes the PSI - DOC

Euronext announces September 2021 quarterly review results of the PSI 20® - DOC

Euronext launches option contract on Euronext Eurozone Banks Index Future - DOC

Euronext announces volumes for August 2021 - DOC

GEE - GABINETE DE ESTRATÉGIA E ESTUDOS (MINISTÉRIO DA ECONOMIA)
Indicadores de Actividade Económica - DOC

Estatísticas de Comércio Internacional - DOC

Indicadores de Conjuntura – COVID-19 - DOC

Boletim Mensal de Economia Portuguesa, n.º 8/21 - DOC

Estatísticas Temáticas de Conjuntura - Crédito ao Sector Privado, n.º 10/21 - DOC
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IEFP - INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I.P
Desemprego Registado por Concelho - Agosto de 2021 - DOC

Mercado de Emprego - Agosto de 2021 - DOC

Mercado de Emprego - Boletim de Agosto de 2021 - DOC

IGCP - AGÊNCIA DE GESTÃO DA TESOURARIA E DA DÍVIDA PÚBLICA 

Programa de Financiamento 2021 - DOC

INE - INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA  
Acompanhamento do impacto social e económico da pandemia - 78.º reporte semanal - DOC    


PIB em volume aumentou 2,7% em 2019 e contraiu 8,4% em 2020 - 2020 - DOC

Procedimento dos Défices Excessivos - 2ª Notificação - 2021 - DOC

Preços da Habitação aumentam 6,6% - 2.º Trimestre de 2021 - DOC

Rendimento Nacional Bruto regressa a variações positivas - 2.º Trimestre de 2021 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC estimada em 1,5% - Setembro de 2021 - DOC

Recuperação da atividade económica prossegue - Agosto de 2021 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC manteve-se em 1,5% - Agosto de 2021 - DOC

Vendas no Comércio a Retalho cresceram 3,1% - Agosto de 2021 - DOC

Em agosto, a taxa de desemprego situou-se em 6,4% e a taxa de subutilização em 12,6% - Agosto de 2021 - 
DOC

Taxa de juro desceu para 0,792%, capital em dívida e prestação mensal fixaram-se em 57 115 euros e 236 
euros, respetivamente - Agosto de 2021 - DOC

PORDATA
Números da Crise e da Pandemia - DOC

Produto Interno Bruto na óptica da despesa (base=2016) - DOC

BIS - BANK FOR INTERNATIONAL SETTLEMENTS
Basel III implementation in the European Union - DOC

Basel III Monitoring Report - DOC

Capitalising on opportunities in Europe's financial markets - DOC

Big tech regulation: what is going on? - DOC
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DATA PROTECTION COMMISSION
Data Protection Commission announces decision in WhatsApp inquiry - DOC

DELOITTE
Deloitte's 2021 Global Blockchain Survey - DOC

EDPB - EUROPEAN DATA PROTECTION BOARD
EDPB adopts Art. 65 decision regarding WhatsApp Ireland - DOC

EFAMA - THE EUROPEAN FUND AND ASSET MANAGEMENT ASSOCIATION
EU needs a usable, investor-centric and globally relevant social taxonomy - DOC

Brown taxonomy: An opportunity to transition away from significantly harmful activities - DOC

Position on the scope of CSRD and the interplay with SFDR - DOC

International Statistics Q2 2021 | Worldwide regulated open-ended fund assets increased by 4.7% - DOC

Fund managers retain only 41% of the total cost paid by retail investors | Market Insights | Issue #6 - DOC

EUROPEANISSUERS
Webinar Session: "Digitalisation of European Companies: Regulatory Challenges and Shaping Strategy for 
a Digital Future" - DOC

EUROPEAN CHAMBER
Position Paper Highlights Costs of Self-reliance - DOC

EUROSTAT
Euro area annual inflation up to 3.4% - DOC

Euro area unemployment at 7.6% - DOC

Euro area annual inflation up to 3.0% - DOC

GDP up by 2.2% and employment up by 0.7% in the euro area - DOC

Volume of retail trade down by 2.3% in the euro area and by 1.9% in the EU - DOC

FESE - FEDERATION OF EUROPEAN SECURITIES EXCHANGES

Statistics - DOC
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FSB - FINANCIAL STABILITY BOARD
Lessons learnt from the COVID-19 pandemic from a financial stability perspective: Interim report - DOC

IMF - INTERNATIONAL MONETARY FUND 

A new agenda for macro stability - DOC

Investment Funds and Financial Stability: Policy Considerations - DOC

Financial Stability Priority: Boosting the Resilience of Investment Funds - DOC

Asset Purchase Programs in European Emerging Markets - DOC

Pension Reforms in Europe: How Far Have We Come and Gone? - DOC

JOHNS HOPKINS CENTER FOR HEALTH SECURITY

COVID-19 Map - DOC         


MCKINSEY

Women in the Workplace - DOC

OECD - ORGANISATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT
OECD Business and Finance Outlook 2021 - DOC

OECD Business and Finance Outlook 2021: AI in Business and Finance - DOC

Global economic recovery continues but remains uneven - DOC

Europe: continue to support recovery and improve future resilience with reforms to economic architecture, 
says OECD - DOC

More efforts needed to boost trust in AI in the financial sector - DOC

Keeping The Recovery On Track - DOC

IPAC (International Programme for Action on Climate) - DOC

Putting the OECD AI Principles into practice: progress and future perspectives - DOC

G20 GDP Growth: Second quarter 2021 - DOC

Composite Leading Indicators (CLI): September 2021 - DOC

OICV-IOSCO - INTERNATIONAL ORGANIZATION OF SECURITIES 
COMMISSIONS
World Investor Week | About - DOC
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IOSCO launches its fifth World Investor Week to promote investor education and protection - DOC

IOSCO publishes guidance for intermediaries and asset managers using Artificial Intelligence and Machine 
Learning - DOC

WFF -  THE WORLD FEDERATION OF EXCHANGES
The World Federation of Exchanges Publishes First-Half 2021 Market Highlights - DOC

The World Federation of Exchanges Publishes a Research Working Paper on the impact of different 
investor types on liquidity and price formation - DOC

WORLD BANK
Doing Business: External Panel Review - DOC

World Bank Group to Discontinue Doing Business Report  - DOC

Financial Risk and the Opportunities to Build Resilience - DOC

From Double Shock to Double Recovery: Health Financing in the time of COVID19 - DOC

OTHER INSIGHTS 
ECONOMIST INTELLIGENCE UNIT - US Afghanistan withdrawal: the impact on MENA geopolitical risk - DOC

KROLL - Global Fraud and Risk Report 2021 – Volume 1: Bribery and Corruption Risk - DOC

RSM US - Middle Market Business Index Cybersecurity Special Report 2021 - DOC

TEMENOS - New Economist Intelligence Unit Report: Demanding More - DOC

VOX EU - How natural disasters reshape supply chains - DOC
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